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ACTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

DE TRANCOSO DE 29 DE ABRIL DE 2016 

 

 

------- Aos vinte e nove dias do mês de Abril do ano de dois mil e dezasseis, pelas catorze horas e trinta 

minutos, no auditório do Pavilhão Multiusos, realizou-se uma sessão ordinária da Assembleia Municipal 

de Trancoso, legalmente convocada para o efeito e presidida por José Amaral Veiga, seu Presidente.  A 

ordem de trabalhos foi a seguinte: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - Período de Antes da Ordem do Dia. ------------------------------------------------------------------------------------- 

II - Ordem do dia:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto número um – Apreciação da informação do Presidente da Câmara acerca da actividade 

desta e da situação financeira do Município; ---------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto número dois – Apreciação e votação dos documentos de prestação de contas, referentes 

ao ano de 2015; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto número três - Análise, discussão e votação da 2ª revisão ao Orçamento da Receita e da 

Despesa e das Grandes Opções do Plano para 2016; --------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto número quatro – Apreciação do Inventário de todos os bens, direitos e obrigações 

patrimoniais do Município e respectiva avaliação; --------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto número cinco – Apreciação dos resultados da participação do Município na Empresa 

Municipal TEGEC relativos ao exercício económico de 2015; ----------------------------------------------------------- 

------- Ponto número seis – Apreciação do relatório de acompanhamento ao Programa de Apoio à 

Economia Local; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto número sete –  Análise, discussão e votação da proposta relativa à atribuição de um 

contrato interadministrativo de delegação de competências da Câmara Municipal, na União de Freguesias 

de Vilares e Carnicães; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Ponto número oito - Análise, discussão e votação da proposta relativa à atribuição de apoios 

financeiros, mediante celebração de protocolos às seguintes entidades: --------------------------------------------- 

-Junta Freguesia de Tamanhos 

-Associação Desenvolvimento das Freguesias da Zona Centro do Concelho de Trancoso; --------------------- 

------- III - Período de Intervenção do Público. -----------------------------------------------------------------------------

------- Depois de assinada a folha de presenças, para verificação de quórum, constatou-se a falta dos 

membros da assembleia António Fonseca Ferreira; Nuno Filipe Rodrigues, substituído por Vera Lúcia 

Soares Martins, membros do Grupo Municipal do Partido Socialista; Júlio José Saraiva Sarmento, 

substituído por Maria José Botelho; Joaquim Figueiredo Ribeiro, substituído por Armando Correia 

Antunes; Maria da Conceição Trabulo Alexandre; João José Baptista de Sousa e Nadine Dias Domingues 

Ambrósio, membros do Grupo Municipal do Partido Social-Democrata. Estas faltas foram devidamente 

anotadas, assim como as registadas pelos Presidentes de Junta das Freguesias de Aldeia Nova, José 
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Maximiano Cardoso; de Cótimos, Eugénio Manuel Xavier Ferreira, de Moimentinha, José Carlos Andrade 

Pinto; de Moreira de Rei, Carlos António Varelas Pena, substituído por Patrícia Ramos e de Palhais, Hélio 

José Meireles Martins. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- Estiveram ainda presentes, em representação da Câmara Municipal, o senhor Presidente do 

Município, Amílcar José Nunes Salvador, bem como os senhores Vereadores Eduardo António Rebelo 

Pinto e Humberto Cristovão do Nascimento Almeida. ----------------------------------------------------------------------

------- Consideram-se ainda faltosos, nos termos do nº2 do Art.º 30º, do Regimento da Assembleia 

Municipal – o qual prevê que: “Será considerado faltoso o membro da Assembleia que só compareça 

passados mais de trinta minutos sobre o início dos trabalhos, ou, do mesmo modo, se ausente dos 

mesmos, por período igual de tempo”, o membro da assembleia Isabel Ferreira dos Santos Lobão, do 

Grupo Municipal do PS; José Augusto Soares Clemente, do Grupo Municipal do PSD e o Presidente da 

União de Freguesias de Trancoso e Souto Maior, André Miguel Lourenço Pinto. --------------------------------- 

------- Aberta a sessão, o Presidente da Mesa solicitou ao membro da assembleia Paulo Leocádio que 

substituísse o segundo secretário na Mesa, uma vez que o mesmo estava a faltar devido ao falecimento 

da sua mãe. Informou que tinha recebido, do Coordenador Distrital da ANAFRE, uma nota informativa 

onde convidava todos os autarcas do distrito da Guarda para o II encontro distrital de Autarcas de 

Freguesia, e que se iria realizar na cidade de Seia a partir das 9h30 do dia 14 de Maio. Prosseguiu 

referindo que a Câmara Municipal de Trancoso havia organizado diversas actividades para as 

comemorações do 25 de Abril de 1974 como a apresentação do livro “Do real ao fantástico” de Luís Vieira 

Rente, um concerto com musicas do 25 de Abril, a corrida da liberdade, um torneio de ténis e um almoço 

convívio no largo da avenida. Salientou que a Mesa da Assembleia Municipal, seguindo a tradição de 

anos anteriores, programou uma sessão evocativa no salão nobre que, ao contrário das outras 

actividades, teve muito pouca adesão, menos de metade dos membros da Assembleia Municipal. 

Salientou que sem o 25 de Abril de 1974 não teríamos Assembleias Municipais e que, vivendo em 

democracia, os eleitos têm o dever de participar na celebração da democracia em representação dos 

eleitores. Sugeriu que se fizesse uma reflexão sobre a importância ou até o dever, de, como eleitos, se 

participar numa sessão evocativa de uma revolução que proporcionou aos portugueses a liberdade, a 

democracia e que, também, instituiu o poder local. De seguida, apresentou, em nome da Mesa, um voto 

de pesar pelo falecimento da mãe do membro da assembleia Nuno Rodrigues. Abriu espaço para os 

grupos municipais se pronunciarem sobre essa proposta. ----------------------------------------------------------------

------- Tomou a palavra o membro da assembleia José Nascimento referindo que o Grupo Municipal do 

PSD tinha a intenção de propor esse voto de pesar e informou que, o mesmo, se solidarizava com a 

proposta apresentada pela Mesa. ------------------------------------------------------------------------------------------------

------- Interveio o membro da assembleia, Daniel Joana, mencionando que o Grupo Municipal do PS se 

vinculava ao voto de pesar apresentado pela Mesa e que, também, endereçavam ao seu colega de 

bancada e sua família, sinceras condolências. -------------------------------------------------------------------------------

------- O Presidente da Mesa colocou o voto de pesar à votação, tendo sido o mesmo aprovado por 
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unanimidade. Submeteu à discussão a acta da sessão anterior que, colocada à votação, foi aprovada por 

maioria com quatro abstenções por parte de membros da assembleia que justificaram o seu voto por não 

terem estado presentes. De seguida, informou que se iria passar ao Período Antes da Ordem do Dia. --- 

------- Usou da palavra o membro da assembleia, Tomás Martins, agradecendo o envio da informação que 

havia solicitado na ultima sessão. Informou que o empresário “Trancoso Pedra”, desde há cerca de nove 

anos, gostaria de adquirir terreno, a preços justos, de forma a que pudesse expandir a sua unidade de 

transformação de granitos e, eventualmente, criar mais postos de trabalho. Referiu que, na sequência de 

uma conversa que teve com o empresário, caso isso não fosse possível, esse estava a ponderar 

deslocalizar a sua empresa para um concelho vizinho. Disse que existia forma de o problema ser 

resolvido e que estava na altura de se tomar uma atitude relativamente aos lotes da zona industrial pois 

caso essa unidade se deslocalizasse, mais postos de trabalho o concelho perderia. Relativamente à Feira 

Automóvel, a realizar dia 13 de Maio, mencionou que a mesma coincidia com um certame a concretizar 

na Guarda, na mesma área de negócio, assim como a realização do acontecimento religioso, crisma em 

Trancoso. Disse que concordava com a realização de actividades mas que as mesmas teriam de ser 

pensadas no sentido de defender quem nelas participa. ------------------------------------------------------------------

------- Interveio o membro da assembleia, José Clemente, chamando à atenção para o facto da maioria 

das passadeiras para peões não se encontrarem devidamente pintadas, existindo algumas sem 

sinalização. Também, chamou à atenção para o facto de, no bairro de Santa Maria, existir sinalização, 

mas não existir passadeira. --------------------------------------------------------------------------------------------------------

------- No uso da palavra, o membro da assembleia Daniel Joana, felicitou os organizadores e 

participantes nas comemorações do 25 de Abril. Referiu ter sido uma optima maneira de celebrar o 

feriado com actividades desportivas e culturais. Disse que, tal como este feriado, também, outros 

deveriam ser celebrados pois não eram meros dias de descanso, mas sim dias de celebração e de 

agregação das populações. -------------------------------------------------------------------------------------------------------

------- Na sequência da sua ultima intervenção, o membro da assembleia Tomás Martins referiu a 

necessidade de um ordenamento das placas de sinalização na zona industrial. -----------------------------------

------- No uso da palavra, o Presidente do Município congratulou-se pela participação das pessoas no 

evento do 25 de Abril. Referenciou outras actividades realizadas nesse fim de semana, em outras 

freguesias, tais como provas de BTT em Vila Franca das Naves e Freches. Considerou ser um sinal que 

as associações existentes, também, fazem o seu trabalho e são importantes na dinamização do 

concelho. Relativamente às questões colocadas pelo membro da assembleia, Tomás Martins, disse que 

concordava com a sua intervenção relativamente à zona industrial. Quanto à empresa “Trancoso Pedra” 

disse existirem cerca de cinco lotes por ocupar, cedidos em 2007, o que significava que o Município teria 

de chamar esses empresários e esclarecer o assunto, uma vez que havia uma cláusula contratual com a 

obrigação de se construir em três anos. Informou que o projecto da nova zona industrial estava a ser 

elaborado, contemplando quinze lotes, localizado do lado direito da estrada, sentido Trancoso / Fiães. 

Salientou que, caso houvesse disponibilidades financeiras, a Câmara iria lançar essa obra, ainda, este 
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ano. Referiu, também, que o executivo estava atento à situação da zona industrial de Vila Franca das 

Naves. A propósito da Feira de Automóveis transmitiu que a data tinha sido consensual entre a maioria 

dos empresários do ramo. Salientou que a Feira do Fumeiro, em Março, tinha sido um sucesso e que já 

estava agendada uma reunião com a AENEBEIRA para se começar a preparar a Feira de São 

Bartolomeu. Disse que concordava com a questão da sinalética da zona industrial e que existia , também, 

a intenção de alargar a entrada junto à firma “Santiagos” e colocar um grande placard onde se 

identifiquem as ruas com as respectivas empresas. Quanto ao problema levantado pelo membro da 

assembleia, José Clemente, disse que já tinham chegado a um consenso de se contratar um serviço que 

pudesse, de uma forma mais célere, realizar esse trabalho quer na zona de Vila Franca, quer em 

Trancoso.  Concordou, inteiramente, com a intervenção proferida pelo membro da assembleia Daniel 

Joana. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- O Presidente da Mesa informou que se iria passar à Ordem do Dia enunciando os respectivos 

pontos da ordem de trabalhos. Em seguida, passou ao ponto um. ----------------------------------------------------

------- No uso da palavra, o Presidente do Município evidenciou o facto do mau tempo não ter permitido 

executar alguns trabalhos externos. Referiu terem continuado com a reposição de massas betuminosas 

em alguns pavimentos degradados, a limpeza de ruas e espaços verdes, a reparação de algumas 

calçadas que se encontravam degradadas em Vila Franca das Naves, a montagem / desmontagem de 

palcos e coberturas em festas. Salientou, também, a realização de actividades como a Feira do Fumeiro, 

Mercado do Gado em Março, concertos na altura da Páscoa, etc. Destacou o anuncio das obras de 

remodelação do Palácio de Justiça de Trancoso e disse que apesar de não ser uma obra do Município, o 

mesmo tinha tido uma participação activa, chamando a atenção da administração central através de 

ofícios, à Ministra da Justiça, e ao Instituto de Gestão Financeira de Equipamentos da Justiça. Mencionou 

ter solicitado ao posto de turismo o numero de visitantes que têm vindo a Trancoso e, após análise, 

constatou-se a existência de um acréscimo significativo de 2014 para 2015 de cinco mil pessoas. -----------

------- Interveio o Presidente da União de Freguesias de Vila Franca das Naves e Feital agradecendo os 

trabalhos de reparação nas calçadas. Questionou se estava previsto algo para a ETAR de Vila Franca 

das Naves. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o membro da assembleia, Manuel Costa, relembrando o assunto que apresentara 

há um ano, excesso de velocidade na Rua General Garcês, e que o mesmo continuava por resolver. 

Disse, também, ter chamado à atenção do vereador Humberto Almeida para a necessidade da 

reorganização da circulação no parque de estacionamento da EB1,2 e 3 de Trancoso pois todos os dias 

de manhã se constata um verdadeiro caos que, em seu entender, se resolveria com a retirada de um 

sinal de trânsito do local. Alertou para a degradação da estrada 226, no troço entre Chafariz do Vento e a 

Lactovil. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------- O membro da assembleia municipal, Tomás Martins, perguntou porque é que o concurso de 

adjudicação das obras do mercado municipal tinha voltado à estaca zero. ------------------------------------------

------- Tomou a palavra o Presidente do Município referindo que o Presidente da União de Freguesias de 
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VFN e Feital não tinha de agradecer o facto de terem sido tapados os buracos na calçada. Disse que a 

Câmara é que tinha de pedir desculpa à população por ter demorado a resolver a situação. Relativamente 

à ETAR de Vila Franca das Naves, afirmou reconhecer a necessidade de uma intervenção e que irá 

alertar o Governo para esse problema e bem assim o de Rio de Mel. Disse ter expectativa que no, inicio 

das obras das duas etares das Courelas e da Quinta do Seixo, poderá vir, algum membro do Governo ao 

concelho e será esse o momento certo para o fazer. Concordou com as questões colocadas pelo membro 

da assembleia, Manuel Costa, referindo que se poderia pensar na colocação de algumas passadeiras 

elevadas naquela rua. Relativamente à N226 disse que era uma preocupação do Executivo e que iriam 

fazer um esforço financeiro de forma a que, a mesma, pudesse vir a ser repavimentada. Em relação ao 

mercado municipal disse que o concurso tinha voltado à estaca zero por ter havido um erro no 

lançamento do concurso, concretamente, no preço base. Informou que tinha havido três propostas, de 

diferentes empresas, com o mesmo valor, em que este era, 40% abaixo do preço base de setecentos e 

oitenta e oito mil euros. Depois, em termos de audiência prévia, algumas empresas reclamaram, tendo 

havido alguns erros reconhecidos pelo júri. Disse que já tinha sido lançado, novamente, o concurso com o 

preço base de quinhentos e sessenta e nove mil euros, o que iria permitir à empresa, que viesse ganhar a 

obra, iniciar a remodelação do mercado logo após a Feira de São Bartolomeu. ------------------------------------

------- Interveio o membro da assembleia, José Nascimento, referindo que tinha sido agradável ter visto o 

atletismo e o convívio nas comemorações do 25 de Abril mas teve pena da diminuta adesão na sessão 

evocativa. Informou que tinha havido uma reunião alargada a todos os membros das juntas de freguesias, 

cujo o assunto foi a aplicação de herbicida nas vias publicas, da qual resultou uma comissão constituída 

por três elementos que, depois, reuniram com o Presidente do Município e vereadores. Solicitou ao 

Presidente do Município, caso tivesse alguma resposta sobre o assunto, que se pronunciasse pois tinha 

ficado a ideia de que as juntas poderiam tomar a iniciativa de contratar empresas que fizessem esse 

serviço e, depois, o Município suportaria esse custo, na totalidade ou parcialmente. Disse que feita uma 

pesquisa de empresas para o efeito, a FLOPONOR, apresentou a proposta com o limite mínimo de um 

dia de trabalho ao preço, de 350€, mais IVA. Referiu que nas zonas urbanas seriam necessárias, pelo 

menos, duas aplicações no ano. Falaram com a Junta de Freguesia de Palhais no sentido de dividir 

custos caso conseguissem fazer as duas freguesias num dia. Perguntou ao Presidente do Município se, 

após a aceitação do trabalho, o mesmo aceitaria que enviassem à Câmara um pedido de pagamento 

desses valores e se poderiam contar com a totalidade da verba. Prosseguiu referindo que já tinha havido 

vários pedidos de empresários para se instalarem no polo empresarial da Ribeirinha, mas que dois deles 

haviam colocado o prazo até fim do mês de Junho. Mencionou ter ficado encarregue de saber se esse 

empresário poderia contar com o pavilhão dele. Caso contrário, o mesmo, já tinha propostas para Pinhel 

ou Celorico da Beira. Referiu que o outro empresário, apesar de ter disponível um armazém em Celorico 

da Beira, teria todo o interesse em ficar no concelho de Trancoso, pois seriam criados mais quatro postos 

de trabalho. Referiu que o ano escolar estava a chegar ao fim e os encarregados de educação haviam 

solicitado uma intervenção do Presidente do Município no sentido de se criar a confiança necessária por 
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forma para a que pudessem efectuar as matriculas na escola e inscrições no jardim de infância. 

Questionou como se encontrava a situação do Polo Escolar da Ribeirinha pois a sua construção iria 

permitir um equilíbrio no concelho a nível de ensino, Vila Franca das Naves / Trancoso / Ribeirinha. -------- 

------- Em resposta às questões, o Presidente do Município afirmou que a aplicação dos produtos 

fitofarmacêuticos não era uma questão de fácil resolução. Informou que a Câmara havia recorrido a uma 

empresa para fazer a aplicação no centro histórico pois não existia nenhum técnico que pudesse 

responsabilizar-se por esse serviço. Disse que o Município poderia, eventualmente, compensar com a 

atribuição de alguma verba às freguesias que viessem a aplicar esses herbicidas. Relativamente ao polo 

industrial no Reboleiro, disse que era uma situação complexa e que o Executivo estava determinado a 

olhar para aquela zona. Referiu que a revisão do Plano Director Municipal se encontrava na recta final, 

pelo que o executivo mantinha a expectativa de se resolver a questão até ao fim do ano e que a sua 

vontade era, naturalmente, a de, ajudar, sobretudo, os empresários do concelho.  Quanto ao Polo Escolar 

da Ribeirinha, afirmou que era um objectivo e que não iria voltar atrás! Referiu que, já tinha sido 

elaborado o projecto de arquitectura e que, apenas, faltava executar o projecto de especialidades. ---------

------- Interveio novamente o membro da assembleia, José Nascimento, salientando que nos dois casos 

apontados existiam prazos e que se o problema não estivesse resolvido, até ao fim de Junho, esses 

empresários procurariam outros concelhos. Insistiu na questão das matriculas e inscrições para o próximo 

ano lectivo no Reboleiro. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------

------- Usou da palavra o membro da assembleia, Leonel Alves, reconhecendo o esforço financeiro que o 

Município estava a fazer mas que existiam respostas que tinham de ser dadas com clareza. Sobre a 

questão da ETAR colocada pelo Presidente da União de Freguesias de VFN e Feital, referiu não ter 

gostado de ouvir o Presidente do Município dizer que quando viesse um representante do Governo o 

problema lhe iria ser colocado. Pensa que a Câmara tem engenheiros que poderiam ir fazendo um 

levantamento, ver dos custos e sensibilizar a população no sentido de contribuir com alguma verba ou 

actividade que ajudasse a adquirir fundos. Relativamente aos terrenos da zona industrial referiu que tinha 

de se actuar contra os empresários que adquiriram os terrenos e não os usaram. Quanto aos outros, uma 

vez que existe a zona industrial de Vila Franca das Naves acha que essa deveria ser publicitada para, 

quiçá, algum empresário se entusiasmasse a investir por lá. ------------------------------------------------------------

------- No uso da palavra o Presidente do Município disse, relativamente à questão do membro da 

assembleia José Nascimento, que tinha sido realizada uma reunião com a DGESTE a propósito da rede 

escolar e que em principio iria ser mantida, existindo, apenas, um problema a nível do pré-escolar em 

Freches e Cogula mas que muito em breve, durante o mês de Maio, iria ser feita uma reunião publica 

nessas freguesias com os encarregados de educação de forma a tranquiliza-los. Quanto à intervenção do 

membro da assembleia, Leonel Alves, transmitiu que já tinha falado com o Ministro do Ambiente, 

aquando a adjudicação das duas etares, e que o tinha convidado para vir a Trancoso. Disse que se os 

responsáveis viessem e, na altura, os levassem a Vila Franca das Naves para constatarem no terreno a 

situação, talvez pudesse ser um passo para resolvê-la. Também, referiu que o Portugal 2020 iria permitir 
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candidaturas e que a ETAR de Vila Franca das Naves seria incluída. Concordou com o facto de se 

publicitarem as zonas industriais no sentido de atrair investidores, mas o grande problema era não haver 

dinheiro para tudo. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------- O Presidente da Mesa informou que se iria passar ao ponto dois da ordem do dia. ----------------------

------- Usou da palavra o Presidente do Município referindo, a propósito deste ponto, que todos tinham de 

se congratular e mostrar satisfeitos pela forma como foram conseguidos alguns resultados. Referiu que a 

gestão das contas publicas se tinha mantido ao longo de 2015 na contenção dos gastos, procurando a 

redução do endividamento municipal, conseguindo uma redução de dois milhões e trezentos mil euros. 

Para além disso, disse que foram cumpridos os prazos de pagamento aos fornecedores. Salientou a 

intervenção feita no Palácio Ducal, tendo sido a mesma totalmente paga, a colaboração na requalificação 

da Igreja de Stª Maria, o arranjo no loteamento do bairro da Srª da Fresta, a cooperação na construção do 

novo quartel dos bombeiros voluntários de Trancoso, a repavimentação da estrada do Freixial, a 

sinalética e remarcação de algumas estradas do concelho, a pavimentação de algumas ruas em algumas 

freguesias, o apoio às juntas e associações, etc. Mencionou que, apesar da preocupação com o 

reequilíbrio financeiro do Município, tinham conseguido fazer algumas obras. Quanto à receita liquida 

disse que rondou os nove milhões, quinhentos e quarenta e sete mil euros, a despesa paga, nove 

milhões, duzentos e oitenta e nove mil euros. Referiu que, tal como constava nos documentos, a conta de 

gerência tinha sido ligeiramente inferior porque não houve nenhuma receita extraordinária, nem nenhum 

empréstimo. Disse que estava demonstrado, na página oito do relatório de gestão, que o resultado liquido 

do exercício tinha sido o melhor dos últimos cinco anos, tendo havido um aumento da receita corrente e 

uma diminuição da despesa corrente. Mencionou que o grau de execução da receita ultrapassou os 80% 

e na despesa 87%. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------- Interveio o Presidente da União de Freguesias de VFN e Feital referindo que não conseguia 

compreender como tinha havia prejuízo com tão pouco investimento feito. Disse ser preocupante para os 

empresários verem que os fundos máximos de pagamento da Câmara tinham aumentado muito. Julga 

que deveria haver um pouco de preocupação relativamente a este aspecto. ----------------------------------------

------- No uso da palavra o membro da assembleia Tomás Martins, referiu discordar com o número dois do 

relatório de gestão, nomeadamente, em alguns parágrafos que considerou não refletirem a realidade 

passando a ler: “Simultaneamente a Câmara Municipal de Trancoso empreendeu politicas que resultaram 

num novo rumo mais ambicioso para o concelho de Trancoso, devolvendo aos trancosenses maior auto 

estima e esperança num futuro melhor.” Disse que não tinha percebido este parágrafo, uma vez que, o 

mesmo, se encontrava alheado da realidade. Referiu que não via onde estava a esperança quando o 

tecido económico empresarial estava a passar sérias dificuldades.  Disse que não existia um rumo 

definido pelo Executivo pois apesar das comemorações, festas,etc, faltava o resto. Disse que votaria 

favoravelmente uma vez que as contas se encontravam validadas pelo ROC mas quanto ao conteúdo 

julga que se deveria fazer uma reflexão séria. -------------------------------------------------------------------------------

------- Interveio o membro da assembleia Carlos Saldanha, referindo que este Executivo definiu 
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prioridades e que as mesmas têm vindo a ser consolidadas. Salientou a actuação feita contra o 

desequilíbrio financeiro, a revisão do P.D.M., a ajuda na aquisição do terreno para o novo quartel dos 

bombeiros voluntários de Trancoso, a aquisição do Palácio Ducal, a aquisição do terreno junto à Casa 

Paroquial, a intenção da recuperação do imóvel do mercado, sem descurar aspectos culturais, 

dinamização da economia local, apoio ao associativismo e às freguesias. Destacou o leque de oferta 

diversificada no desporto, música e actividades artísticas / recreativas. Disse ter havido, também, um 

apoio à EPT, uma atenção dada ao quartel da GNR de Vila Franca das Naves, à igreja de Santa Maria, 

bem como um particular cuidado na articulação com o poder central naquilo a que ousa chamar de 

“municipalização de serviços” nas intervenções que fez durante o ano. Lembrou que o ano 2015 tinha 

ficado marcado com a extinção da TEGEC, pelas soluções que foram possíveis encontrar e que esperava 

ver consolidadas o mais breve possível. Referiu que os documentos apresentados cumpriam os 

normativos em vigor. Percebendo-se o que foi feito e quais as prioridades, o acionar do travão na 

despesa que ressalta, assim como se percebe a evolução dos custos e dos resultados operacionais. Ao 

nível das receitas correntes percebeu-se o esforço com a necessidade de provisionar uma série de riscos 

contingentes decorrentes do contencioso com que a autarquia se depara. Pese embora a receita liquida 

cobrada tenha caído, percebeu-se o controlo na execução da despesa, gerando um saldo de execução 

de mais trezentos e setenta e cinco mil euros. Percebeu-se que esta queda, quando comparado o ano 

2014, é significativa, mas, também, não se podia esquecer da cobrança com caracter de antecipação das 

receitas geradas pelo parque eólico da Lajeira. Percebeu-se o impacto negativo nas receitas de capital 

fruto da segunda tranche do empréstimo no âmbito do PAEL, mas, ainda assim, a taxa de execução da 

receita rondou os 88%. Já a execução da despesa sofreu uma redução global de 9%. Percebeu-se que a 

despesa corrente foi, ainda, demasiado avultada, 71%, e a despesa de capital representou em 2015, 29% 

dos pagamentos efectuados. Disse que isto limitava a capacidade de actuação no definir de politicas de 

investimento. No entanto, sublinhou que a despesa corrente tinha registado um decréscimo de 5%, 

apesar da rubrica despesas com o pessoal ter registado um acréscimo de custos, fruto da reposição dos 

vencimentos dos funcionários que haviam sido congelados ao longo do tempo, sendo que a taxa global 

da despesa se situou nos 85%. Disse que, também, no exercício de 2015 as Grandes Opções do Plano 

representaram uma taxa de execução anual de 80%, sendo de elementar justiça que se reconheça que a 

capacidade para novos investimentos se encontra limitada para honrar compromissos em curso. Quando 

comparados os resultados do ano 2014 com os de 2015, encontra-se um resultado liquido negativo 

respectivo de cinco milhões de euros para quinhentos mil euros e isto merece ser destacado. Afirmou que 

o Município de Trancoso em 2015 continuou abaixo do valor máximo de endividamento permitido. Lançou 

o desafio ao Executivo para se socorrer numa constante monotorização dos vários indicadores de gestão 

pois sem este rigoroso controlo não seria possível ser eficiente. Afirmou que não tinha qualquer reserva 

em votar favoravelmente os documentos de prestação de contas. ----------------------------------------------------- 

------- Em resposta às questões, o Presidente do Município, no tocante ao parágrafo que o membro da 

assembleia Tomás Martins não concordava, disse para se comparar que Trancoso em 2012/2013 e o que 
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era presentemente. Em termos de dinamização do concelho afirmou que havia Feira do Fumeiro, Bodas 

Reais e Feira de São Bartolomeu considerando que, hoje em dia, o concelho está muito mais dinâmico. 

Deu o exemplo das comemorações do 25 de Abril, da páscoa com concertos, a academia de música, a 

Feira do Fumeiro, Feira de Automóveis Usados, comemorações do feriado municipal, Festival de Musica 

no Castelo, Feira de São Bartolomeu e Feira da Castanha. Disse que na altura, também, se falava que a 

EPT iria fechar mas, hoje, o decréscimo de alunos estagnou. Ouvia-se que os trabalhadores iriam todos 

para a rua, felizmente, estão cá para os ajudar. Relativamente ao turismo disse que este melhorou, mas 

que, também, existiram obras publicas como a colaboração que tiveram na construção do novo quartel 

dos bombeiros voluntários, a limpeza do Palácio Ducal, a Igreja de Santa Maria.  Chamou à atenção das 

obras na zona industrial feita pelos privados. Referiu que iriam participar no aniversário da Casa das 

Beiras, no Porto, onde levariam material de divulgação sobre Trancoso. Disse que era intenção, cada vez 

mais, envolver associações tal como a AENEBEIRA, reformar, talvez o comércio, e estar mais atento às 

novas exigências do mercado de hoje, tendo sido isso que quis dizer no tal parágrafo. Congratulou-se 

com a intervenção feita pelo membro da assembleia Carlos Saldanha. ----------------------------------------------- 

------- Interveio, novamente, o membro da assembleia Tomás Martins referindo que o documento do ponto 

de vista contabilístico estava bem. Afirmou que cada um tem a sua perspectiva e lançou o desafio ao 

Presidente do Município de, na próxima assembleia, cada um justificar a sua posição com indicadores.  

Reconheceu o trabalho desempenhado na Escola Profissional de Trancoso pelo membro da assembleia 

Daniel Joana. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------- Interveio o membro da assembleia José Nascimento, referenciando ter gostado da intervenção feita 

pelo membro da assembleia Carlos Saldanha onde, o mesmo, teve o cuidado de indicar aquilo com o que 

concordava e discordava. Disse que o Presidente do Município tinha enunciado algumas obras mas as 

que partiam da iniciativa do executivo quase poderiam restringi-las ao Palácio Ducal, ficando na duvida os 

valores e o proveito da intervenção que tinha sido feita. De resto, todas as outras foram de iniciativa do 

poder central ou de particulares. Disse que se o Presidente do Município ouvisse os empresários talvez 

não obtivesse uma posição tão animadora como aquela que manifestou. Referiu que o investimento da 

Câmara deixa muito a desejar porque poderiam ter sido tomadas iniciativas em termos de projectos que 

pudessem ir buscar fundos de apoio. Informou que uma vez que não viam grande iniciativa nesse 

sentido, a opinião do grupo municipal do PSD era a abstenção uma vez que não concordavam com tudo, 

apesar do membro da assembleia Tomás Martins ter dito que iria votar favoravelmente. ------------------------

------- O Presidente do Município disse que gostavam de ouvir as pessoas, queriam fazer melhor no 

sentido de criar mais emprego, fixar mais pessoas e mais riqueza. Deixou uma nota sobre a consideração 

que os empresários merecem, pois sabe bem os tempos difíceis que os mesmos têm vivido. -----------------

------- O Presidente da Mesa colocou os documentos de prestação de contas à votação tendo sido 

aprovados com 22 votos a favor e 10 abstenções. --------------------------------------------------------------------------

------- Em declaração de voto, o membro da assembleia Tomás Martins referiu: “Votei favoravelmente, não 

obstante de estar diametralmente oposto àquilo que é a justificação do documento. No entanto, no meu 
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entender e tal como afirma o ROC os referidos documentos demonstram e apresentam de forma 

verdadeira e apropriada em todos os aspectos materialmente relevantes a posição financeira do 

Município. Por isso voto favoravelmente. “-------------------------------------------------------------------------------------

------- Interveio o membro da assembleia, Daniel Joana, agradecendo as palavras do membro da 

assembleia Tomás Martins relativamente ao seu trabalho na EPT mas que gostaria de mencionar que era 

um projecto colectivo para o qual contribuía muita gente, tal como os restantes membros da direcção, 

alunos, professores, funcionários, empresários, Câmara Municipal e juntas de freguesia. Em nome do 

Grupo Municipal do PS passou a ler a declaração de voto: “A sustentabilidade é o conceito chave do 

nosso século. A utilização de recursos de forma a satisfazer as necessidades presentes sem, contudo, 

comprometer as necessidades futuras é um dos maiores desafios que enfrentamos e uma das maiores 

batalhas que o mundo em geral e a civilização ocidental em particular tem de vencer, quer a nível 

económico financeiro, quer a nível social e acima de tudo a nível ambiental urge encontrar um ponto de 

equilíbrio que permita o prolongamento do bem estar humano no espaço e principalmente no tempo. No 

passado, também o Município de Trancoso, à semelhança de outras instituições terá cedido à tentação 

do imediatismo. Por essa razão, o endividamento avançou de forma preocupante de tal forma que 

comprometeu a sua própria acção num passado recente e ainda a compromete no presente. Problemas 

de sustentabilidade quando não são fatais, pelo menos obrigam a longos e dolorosos períodos de 

convalescença. É por um período desses que temos vindo a passar. Todavia os documentos relativos às 

contas de 2015 refletem uma consolidada trajectoria na direcção do equilíbrio das contas do Município. 

No decorrer do ultimo ano, um ano em que não se contou com quaisquer receitas extraordinárias, 

verificou-se mais um significativo abate na divida municipal, cerca de dois milhões e trezentos mil euros e 

um resultado liquido do exercício que não sendo ainda positivo é destacadamente o melhor dos últimos 

cinco anos, aquele que mais se aproxima do ponto que qualquer instituição publica responsável e gerida 

por gente responsável se deve esforçar por alcançar. Mas a par deste continuado esforço, ainda assim o 

ano de 2015 foi um ano em que a Câmara Municipal de Trancoso cumpriu com a sua missão de se 

assumir como agente de alavancagem do desenvolvimento económico, social e cultural do concelho. No 

que diz respeito à economia, iniciativas viradas para o sector agro pecuário, como a melhorada feira da 

castanha, o protocolo estabelecido com a UTAD para rentabilização dos soutos, as mostras e feiras de 

gado, entre outras iniciativas foram preponderantes para a valorização de um sector da economia de que 

o nosso concelho não pode prescindir. Em termos comerciais, a dinamização de várias feiras e mercados 

ao longo do ano, assim como de outras iniciativas de cariz recreativo que atraem pessoas às zonas 

comerciais do nosso concelho potenciando o consumo e as actividades transacionais foram acções 

frocais para a sobrevivência, num contexto particularmente adverso, de uma boa parte do tecido 

económico de Trancoso. Em termos de valorização do sector industrial, a aquisição de terrenos com a 

finalidade de expandir a zona industrial de Trancoso foi uma decisão acertada e que torna o nosso 

concelho mais apetecível aos investimentos privados tão necessários para a criação de emprego. 2015 

foi também o ano de apoio às actividades associativas, desportivas e culturais. Hoje, no concelho de 
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Trancoso, como nunca antes no passado, é possível praticar mais desportos, aprender mais instrumentos 

musicais, assistir a mais concertos e espetáculos culturais ou participar em mais actividades recreativas e 

por muito que se tente menorizar estas iniciativas, o certo é que elas contribuem para indicadores que 

aproximam Trancoso de outras cidades, contribuindo assim para um reforço da cultura e da entidade 

locais agregando cidadãos e criando dinamismos. A este nível, a Câmara Municipal de Trancoso, 

rejeitando qualquer paternalismo ou mesmo clientelismo tem sido um importante parceiro de todas as 

associações, juntas de freguesia e agentes culturais no sentido de contribuir para um concelho vivo, onde 

a existência seja mais plena e rica de experiências colectivas. Também na área da educação se reflete a 

politica deste executivo. Os apoios ao agrupamento de escolas que serve mais de mil alunos ou à EPT 

com cerca de duas centenas de estudantes, sendo 60% destes fora do concelho de Trancoso, demonstra 

bem a preocupação em manter ou mesmo melhorar a oferta educativa no nosso concelho de forma a que 

todas as crianças e jovens possam encontrar as respostas que procuram para o seu futuro. Em suma, 

2015 foi mais um ano de grandes e variadas adversidades, cheio de desafios e obstáculos mas em que 

seguindo uma linha de rigor, critério e estratégia, a Câmara Municipal de Trancoso prosseguiu o seu 

caminho dando o seu importante contributo para a construção do concelho que todos desejamos e 

merecemos. Por todas estas razões e porque tecnicamente os documentos estarão bem elaborados, o 

Grupo Municipal do PS vota favoravelmente a aprovação dos documentos de prestação de contas 

relativos ao ano de 2015. “ --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

------- O membro da assembleia, José Nascimento, fez a seguinte declaração de voto: “O Grupo Municipal 

do PSD à Assembleia Municipal de Trancoso expressou o sentido de voto pela abstenção, apreciando 

com atenção, os documentos de prestação de contas, relativos a 2015, pelas seguintes razões: 

1. O nível de execução global do Orçamento apresentado pelo Executivo foi extraordinariamente 

reduzido, em face das prometidas expectativas criadas e dos montantes orçamentais envolvidos. 

2. A taxa de execução da receita ficou aquém do esperado, mas ainda assim, tem alguma expressão, 

pela simples circunstância, de não depender da atividade da Câmara.Na verdade, as transferências do 

Orçamento de Estado e das receitas fiscais, operam-se independentemente da vontade do executivo. 

3. Já a taxa de execução da despesa de capital, essa sim da responsabilidade do executivo, é no mínimo 

ridícula, situando-se em míseros 29% de pagamentos efetuados. 

4. Também o resultado do exercício é pouco positivo, o que não se compreende de todo para um 

Município que não teve atividade, não fez investimento, a não ser nalgumas festas, feiras e atividades 

lúdicas. 

Ora, mesmo quando no atual contexto, regional e nacional, que é o mesmo para todos, os demais 

municípios da região, como por exemplo o da Guarda, apresentam resultados positivos, taxas de 

execução das despesas extraordinariamente significativas e ainda expressivas amortizações de dívida, 

não pode deixar de merecer uma nota muito negativa a apreciação das contas do exercício de 2015.Por 

esse motivo, a desculpa de circunstância, de que o cenário macro económico é difícil, a crise económica 

subsiste, o novo quadro comunitário ainda não arrancou, pode ser razoável, mas o contexto é o mesmo 
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para todos os municípios e, na verdade, há municípios que realizam, executam, investem, atraem 

empresas, criam novos empregos, promovem as dinâmicas locais e há outros onde nada se passa, a não 

ser festins, almoços e convívios e assim se gasta o dinheiro. Mas a apreciação do exercício de 2015 não 

se pode só reconduzir à análise das contas, na perspetiva da receita e da despesa. A falta de estratégia, 

aliás, timidamente enunciada no relatório, um programa vazio de ideias, a falta de investimento 

reprodutivo, que induza desenvolvimento, dinâmica económica e criação de emprego, vem tendo 

consequências muito negativas no concelho. O concelho perdeu dinâmica, perdeu velocidade, está a 

perder todos os dias oportunidades e pessoas. A Câmara Municipal certamente por falta de qualificação e 

preparação técnica, não aproveitou qualquer das várias oportunidades de concorrer a programas 

comunitários, gastando os recursos financeiros do município em obras que poderiam ser comparticipadas 

e assim gerar outra folga e investimentos mais estruturantes. O que é dramático, num concelho que vive 

sobretudo do comércio, serviços e turismo é que vê nos outros concelhos, aqui bem perto, como Pinhel, a 

Guarda e até Aguiar da Beira, outro dinamismo, outra atividade, novos investimentos e a criação de 

novas empresas e mais emprego. Por todas estas razões o Grupo Municipal do PSD deu liberdade de 

voto, mas a maioria absteve-se na expectativa de a Câmara pensar melhor no caminho e no rumo a 

seguir.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

------- O Presidente da Mesa informou que se iria passar ao ponto três da ordem do dia. ----------------------

------- No uso da palavra o Presidente do Município disse que o que estava em causa tinha a ver com o 

saldo da gerência de 2015, um saldo de duzentos e setenta e cinco mil, cento e noventa euros 

permitindo, assim, abrir algumas rubricas que consideravam importantes. Disse que iria permitir aumentar 

de forma significativa as transferências para os bombeiros voluntários reforçando essa rubrica com vinte 

e cinco mil euros. Referiu que abriram outra rubrica para a elaboração do plano de acção de regeneração 

urbana com vinte mil euros, reforçaram os arranjos urbanísticos no largo da feira de Vila Franca das 

Naves. Abriram uma rubrica para o Posto de Turismo de Trancoso para que pudesse vir a ser 

requalificado, talvez com algum apoio por parte das Aldeias Históricas, com um montante de vinte mil 

euros. Disse que o restante montante foi para o reforço de outras rubricas. -----------------------------------------

------- Não havendo intervenções, o Presidente da Mesa colocou a proposta à votação, tendo sido a 

mesma aprovada com 5 abstenções e 24 votos a favor. Informou que se iria passar ao ponto quatro e 

que o inventário estava disponível para consultar. Não havendo apreciações, informou que se iria passar 

ao ponto cinco da ordem do dia. ------------------------------------------------------------------------------------------------

------ Tomou a palavra o Presidente do Município referindo que a TEGEC se encontrava em liquidação e 

que apresentava alguns resultados negativos. Referiu que atendendo a que a mesma já não tinha 

qualquer actividade tinha sido deliberado, tal como constava da certidão, não se proceder à transferência 

respeitante à reposição do equilíbrio das contas da empresa. -----------------------------------------------------------

------- Não havendo intervenções, o Presidente da Mesa informou que se iria passar ao ponto seis. O 

Presidente do Município disse que a lei 43 /2012 de 28 de Agosto tinha criado o PAEL com o objectivo de 

permitir aos municípios endividados a regularização do pagamento de dividas que estivessem vencidas, 
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há mais de noventa dias, à data de 31 de Março de 2012. Esses Municípios celebraram, depois, um 

contrato de empréstimo com o estado, tendo sido o que aconteceu com a CMT. Referiu que no mapa dos 

empréstimos aparecia o valor de três milhões, quinhentos e oitenta e três mil seiscentos e setenta e seis 

euros que a Câmara Municipal, em 2012, tinha contraído. Disse que o empréstimo do PAEL tinha uma 

implicação de juros de setenta e sete mil euros/ano e amortização de capital de duzentos e cinquenta e 

sete mil euros/ano, perfazendo trezentos e trinta e quatro mil, oitocentos e dezanove euros. Informou que 

estava a decorrer, na Câmara Municipal, uma auditoria sobre o PAEL. -----------------------------------------------

------- Não havendo intervenções o Presidente da Mesa informou que se iria passar ao Ponto sete. --------

------- Usou da palavra o Presidente do Município referindo que a verba de quinze mil euros que se 

encontrava inscrita no Plano de Orçamento para 2016 era destinada a arruamentos na freguesia de 

Vilares e Carnicães. Através deste contrato interadministrativo pretendiam fazer uma delegação de 

competências com a junta de freguesia, permitindo, ainda, poupar à CMT a verba de dois mil e 

quinhentos euros. Disse que a Câmara iria elaborar os autos de medição, acompanharia a execução e 

fiscalização das obras, asseguraria o apoio técnico e transferiria o valor de doze mil e quinhentos euros. 

Por sua vez, quem iria executar seria a junta de freguesia. --------------------------------------------------------------- 

------- Interveio o membro da assembleia, Tomás Martins, defendendo que deveria haver uma 

fundamentação aquando a celebração de contratos inter administrativos. Referiu que tendo em conta 

aquilo que o Município já fazia, não compreendia que tipo de delegação de competências é que haveria, 

pois existia uma atribuição de uma verba e o Presidente do Município disse que ainda conseguiria poupar 

dois mil e quinhentos euros. Disse que se iria abster entregando à Mesa a seguinte declaração de voto: 

“Considerando que a alínea I) do nº 1 do artigo 33º da Lei nº75/2013 atribui à Câmara Municipal a 

competência de, designadamente, discutir e preparar (negociar) com as juntas de freguesia acordos de 

execução e contratos interadministrativos de delegação de competências. Deste modo, a obrigação de 

iniciar o processo negocial que levará – ou não – à assinatura de tais acordos ou contratos pertence às 

câmaras municipais. 

Considerando ainda que no âmbito da negociação, o nº 2 do artigo 133º e no nº2 do artigo 135º prevêem 

qa elaboração de estudos que possam assegurar a demonstração dos requisitos previstos nas alíneas do 

nº3 do artigo 115º. Independentemente da natureza jurídica destes acordos, o que o legislador pretende é 

que haja o cuidado de se demonstrar que o exercício das competências das câmaras municipais pelas 

juntas de freguesias, previstas na delegação legal, que se consubstanciam na alocação de recursos 

humanos, patrimoniais e financeiros necessários e suficientes ao seu exercício, obedeçam a critérios de 

não aumento da despesa, de aumento da eficiência da gestão dos recursos e de ganhos de eficácia. Mas 

também que visem a aproximação das decisões aos cidadãos, que promovam a coesão territorial, que 

reforcem a solidariedade inter- geracional, que melhorem a qualidade dos serviços prestados às 

populações, que promovam a racionalização dos recursos disponíveis e que haja uma articulação entre 

os diversos níveis da administração publica. 
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Ora, tais estudos podem concluir que o exercício daquelas competências, pelas juntas de freguesia, não 

cumpre tais requisitos ou parte deles. Se assim for, se todos ou apenas algum ou alguns deles não se 

verificarem, a delegação não deve operar os seus efeitos. O mesmo é dizer que o acordo de execução 

não deve ser celebrado. Se assim for, as competências previstas na delegação legal devem ser exercidas 

pela câmara municipal, órgão a que “pertencem”. Aliás, essa é a solução já avançada pelo nº2 do 

artigo134º, que prevê o exercício das competências do artigo 132º pela câmara municipal até à entrada 

em vigor do acordo de execução. No mesmo sentido vai a alínea e) do artigo 121º que, estabelecendo o 

principio da continuidade da prestação do serviço publico, resolve a impossibilidade do exercício 

daquelas competências pelas juntas de freguesia pela não celebração do acordo de execução.  

Assim, porque não foi demostrado que a celebração deste contrato interadministrativo de delegação de 

competências obedeça a critérios de não aumento da despesa, de aumento da eficiência da gestão dos 

recursos e de ganhos de eficácia, uma vez que não foi realizado qualquer estudo que sustente a decisão 

tomada pelo orgão executivo, o sentido do meu voto é a abstenção.” ------------------------------------------------- 

------- Não havendo intervenções, o Presidente da Mesa colocou a proposta à votação tendo sido a 

mesma aprovada com 33 votos a favor e 1 abstenção. Informou que se iria passar ao ponto oito. ---------- 

------- Usou da palavra o Presidente do Município referindo que o que estava em causa era um pequeno 

apoio financeiro de oito mil euros à Junta de Freguesia dos Tamanhos para ajuda da substituição do 

telhado da sede. Quanto à Associação de Desenvolvimento das Freguesias da Zona Centro de Trancoso 

tratava-se de um subsidio de dois mil e quinhentos euros. --------------------------------------------------------------- 

------- Não tendo havido intervenções, o Presidente da Mesa colocou a proposta à votação, 

separadamente, tendo sido aprovados ambos os apoios financeiros por unanimidade. --------------------------

------- Não havendo intervenções no Período de Intervenção do Publico e nada mais havendo a tratar, 

foi encerrada a sessão da qual, para constar, se lavrou a presente acta, que depois de lida e aprovada irá 

ser assinada pelos Secretários e Presidente da Mesa. -------------------------------------------------------------------- 

------- O Presidente da Mesa da Assembleia  

 

------- O Primeiro Secretário  

 

------- O Segundo Secretário  

 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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